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PL 403/23 

 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Resolução Conjunta ANEEL, ANATEL e ANP nº 1, de 24 de novembro de 1999, que 

aprova o Regulamento Conjunto para Compartilhamento de Infra-estrutura entre os 

setores de Energia Elétrica, Telecomunicações e Petróleo; 

 

- Resolução Normativa ANEEL nº 414, de 9 de setembro de 2010, que estabelece as 

Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica de forma atualizada e 

consolidada. 

 

- Resolução Homologatória ANEEL nº 2103, de 04 de julho 2016, que homologa o 

resultado do reajuste tarifário anual, as Tarifas de Energia - TE e as Tarifas de Uso do 

Sistema de Distribuição - TUSD, referentes à Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de 

São Paulo S.A - Eletropaulo. 

 

- Resolução Normativa ANEEL nº 797, de 12 de dezembro de 2017. Estabelece os 

procedimentos para o compartilhamento de infraestrutura de Concessionárias e 

Permissionárias de Energia Elétrica com agentes do mesmo setor, bem como com 

agentes dos setores de Telecomunicações, Petróleo, Gás, com a Administração 

Pública Direta ou Indireta e com demais interessados; 

 

- Lei Federal nº 10.848, de 15 de março de 2004, que dispõe sobre a comercialização 

de energia elétrica, altera as Leis nº 5.655/71, 8.631/93, 9.074/95, 9.427/96, 9.478/97, 

9.648/98, 9.991/00, 10.438/02, e dá outras providências; 

 

- Lei Estadual nº 12.635, de 06 de julho de 2007, que determina que os postes que 

dão sustentação à rede elétrica sejam colocados na divisa dos lotes de terrenos; 

 

- Lei Municipal nº 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 

utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 

aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 

equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e 

privados, e dá outras providências, com alterações; 
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- Lei Municipal nº 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no Município de São Paulo e 

dá outras providências. Com a regulamentação do Decreto nº 47.817/06; 

 

- Lei Municipal nº 14.054, de 20 de setembro de 2005, que autoriza o Poder Executivo 

Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço de solo em áreas 

públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia elétrica que os 

utiliza, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.501, de 03 de novembro de 2020, que dispõe sobre a 

observância de normas técnicas para o uso do espaço público pelas concessionárias 

de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais empresas que 

compartilhem sua infraestrutura e sobre a retirada de fios inutilizados em vias públicas 

do Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 104/18, que dispõe sobre a obrigatoriedade de remoção dos cabos e fiação aérea 
excedentes e sem uso instalados por prestadoras de serviços que operem no 
Município de São Paulo. 
 
- PL 620/19, que dispõe no âmbito do município de São Paulo, sobre a obrigatoriedade 
de cores de sinalização, destinada a identificação da fiação/cabo aérea, e dá outras 
providências 
 
- PL 570/20, que dispõe no âmbito do município de São Paulo sobre a obrigatoriedade 
da Enel SpA de realizar e fiscalizar o alinhamento e/ou retirada dos fios/cabos 
inoperantes dos postes de todo o município de São Paulo, e dá outras providências 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 22 de agosto de 2023. 
 
 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414  
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